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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OPOSIÇÃO
CONTRA ACÓRDÃO. OMISSÃO. VÍCIO NÃO DE
DEMONSTRADO.  MANIFESTO  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA TEMÁTICA. FINALIDADE DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
DO ART. 1.022, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
NÃO  VERIFICAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO. REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve-se  valer  do
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recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
opostos pelo Estado da Paraíba contra decisão de fls. 250/258, por meio da qual, nos
autos da presente  Execução Fiscal, movida em desfavor da  CIGRA – Companhia
Industrial Gramame,  tendo como terceiros interessados Luiz Motta  e Luiz Motta
Filho, negou  provimento  à  Apelação  interposta  pelo  ente  público,  mantendo  a
decisão de fls. 220/223, em todos os seus termos, consoante se verifica do excerto
dispositivo respectivo:

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO.

Em suas razões, fls. 261/267, o recorrente sustentou a
impropriedade da decisão embargada, assegurando, após um breve resumo da lide,
a ocorrência de omissão diante da inobservância em relação ao art.  40, da Lei de
Execução Fiscal, “pois nunca houve sequer suspensão da execução”, fl. 264. Ademais,
afirmou não ter havido, também, o arquivamento por cinco anos, profetizado no §4º,
do  mesmo  diploma  legal,  impedindo,  assim,  a  contagem  inicial  do  prazo
prescricional. No mais, prequestiona a matéria e ao final pugnou pelo acolhimento
dos aclaratórios.
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Intimação da parte embargada desnecessária.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Oportuno, esclarecer, inicialmente, que, nos moldes
dos incisos I, II e III, do art. 1.022, do Novo Código de Processo Civil, os embargos de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.

Na hipótese vertente, percebe-se, na verdade, que o
embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão em relação
às suas pretensões e, para tanto, lançou mão dos declaratórios de maneira totalmente
infundada, sob as alcunhas de omissão, tentando, tão somente, rediscutir o feito, por
alegar à necessidade de intimação pessoal da Fazenda sobre a negativa de citação do
executado.

Com  efeito,  imperioso  ressaltar  que  diante  das
tentativas infrutíferas de localização de bens de titularidade da empresa devedora,
foi requerido o redirecionamento da execução, porém, muito embora a citação dos
corresponsáveis pela empresa executada tenha sido deferida em 07 de julho de 1998,
fl.  11,  apenas  ocorreu  em  05  de  março  de  2010,  fl.  194,  mais  de  doze  anos  do
despacho que determinou o redirecionamento da execução.

Desta feita, como bem colocado na sentença primeva,
fl. 221, “(…) alcançado pela prescrição encontra-se o crédito tributário aqui buscado”.

Inconformado,  o  ente  público interpôs  recurso
apelatório, o qual ratificou a decisão de orgiem, ocasionando os presentes embargos
de declaração.

Consoante relatado, visando a afastar as conclusões
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acima condensadas, o embargante alegou, em síntese, que a referida decisão estaria
equivocada,  a uma, diante da ausência de suspensão do feito prevista no caput do
art. 40, da Lei de Execução Fiscal; a duas, não houve arquivamento do feito por cinco
anos.

A  meu  ver,  contudo,  a  irresignação  não  merece
prosperar, por quaisquer dessas razões, como deveras decidido no apelo, fls. 250/258:

É  justamente  a  hipótese  dos  autos,  pois,  nada
obstante  as  tentativas,  a  Fazenda  Pública  estadual
não apresentou bens aptos a assegurar a eficácia da
execução, consoante consignado na decisão de fl. 221:
A primeira é que os lotes de terrenos encontram-se
localizados  em  Campina  Grande,  impondo-se,
portanto,  a  necessidade  de  se  expedir  carta
precatória para sua concretização.
Ao revés de tal fato, o oficial de justiça apenas lavrou
o auto de penhora de imóvel que sequer viu!
A  segunda  razão  é  acerca  da  penhora  dos
automóveis que também ocorreu sem a presença dos
veículos a fim de que pudesse, ao menos, constatar a
existência de tais veículos!
Portanto, os autos de penhora, lavrados em 280 de
janeiro de 2002 são inservíveis. (sic)
Outrossim, vislumbra-se que muito embora a citação
dos  corresponsáveis  pela  empresa  executada  tenha
sido deferida em 07 de julho de 1998, fl. 11, apenas
ocorreu em 05 de março de 2010, fl. 194, ou seja, mais
de  12  (doze)  anos  do  despacho  que  determinou o
redirecionamento da execução, portanto, como bem
dito  pelo  Julgador,  fl.  221,  “(…)  alcançado  pela
prescrição  encontra-se  o  crédito  tributário  aqui
buscado”.

Desta feita, observa-se com facilidade que a presente
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situação se amolda à caracterização da prescrição intercorrente, pois entre o despacho
que determinou a  citação e  o  momento  da  sentença,  além de não ter  ocorrido a
satisfação do crédito, já havia transcorrido mais de dois lustros, como consignado à fl.
221.

Logo,  não há como acolher  o  pleito  recursal,  pois,
em face das considerações acima elencadas, observa-se que o acórdão hostilizado foi
nítido e objetivo, inexistindo quaisquer dos vícios enumerados no art. 1.022, do Novo
Código de Processo Civil, tendo o referido decisum apenas acolhido posicionamento
diverso do sustentado pela parte inconformada.

Nesse sentido, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I  -  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II - se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas  reflete  posicionamento  contrário  à
pretensão recursal da parte embargante, resta claro
o intuito de rediscussão de questões já decididas, o
que é inviável por meio desta espécie recursal. III -
ainda que opostos para o fim de prequestionar  a
matéria  e  viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras
instâncias  recursais,  tem-se  por  indispensável  a
concomitância  de  uma das  máculas  apontadas  no
CPC.  Embargos  de  declaração  rejeitados.  (TJGO;
AC-EDcl  0272043-20.2010.8.09.0051;  Goiânia;
Primeira Câmara Cível;  Rel.  Des.  Luiz Eduardo de
Sousa; DJGO 28/04/2016; Pág. 165) – negritei.
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Destarte, resulta prejudicado o prequestionamento da
matéria, pois, mesmo para fins de acesso às instâncias superiores, a sua finalidade
vincula-se ao  preenchimento de um dos pressupostos específicos,  conjuntura não
configurada.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de novembro de 2017 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador

Relator
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